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O desenvolvimento da Hu-manidade está diretamen-te relacionado às mudan-
ças na interação do homem com a 
natureza que, em última análise, é 
a provedora de todos os recursos 
essenciais para a reprodução da 
vida. Durante milênios, o balanço 
da relação homem/natureza era 
claramente positivo: o uso limita-
do de recursos naturais abundantes 
assegurou a reprodução e a evolu-
ção do ser humano com impactos 
pouco relevantes sobre o meio 
ambiente, de alcance local e sem 
repercussões sistêmicas. 
Ainda que tenhamos a tendência 
de romantizar o passado, o ho-
mem não parece ter sido “eco-
lógico” ou “ambientalista”. Os 
povos coletores e caçadores, por 
exemplo, usavam os recursos na-
turais locais até o limite do esgo-
tamento, não raramente ultrapas-
sando a capacidade de suporte do 
ecossistema da área. Quando isso 
ocorria, deslocavam-se geografi-
camente em busca do necessário 
para sobreviver, mantendo o mo-
do de vida e a relação com o en-
torno natural. A sustentabilidade 
estava garantida pela abundância 
de recursos e pela própria mobi-
lidade. Parece que assim a Terra 
foi sendo ocupada e povoada.
A prática da agricultura modificou 
a relação da sociedade com o meio 
ambiente. De um lado, para fincar 
raízes, era preciso usar os recursos 
locais de maneira mais sustentável, 
mas de outro, a ampla disponibili-
dade destes permitia o crescimento 
extensivo, e reduzia, se não anula-
va, os incentivos para cuidar do 
biossistema, sempre tratado como 
fonte abundante e inesgotável.
A urbanização e a industrializa-
ção promoveram uma mudança 
radical na escala de intervenção e 
na pressão humana sobre o meio 
ambiente, que aos poucos foi se 
colocando como um condicio-
nante – no sentido de restrição 
– do desenvolvimento. A constru-
ção do espaço urbano implicou o 
uso mais intensivo de recursos na-
turais e introduziu um elemento 
novo, os resíduos – cada vez me-
nos naturais –, que são lançados 
no meio ambiente e contribuem 
para transformá-lo e degradá-lo 
de forma mais vigorosa e radical.
Ao longo da História, a socieda-
de tem modificado a natureza de 
acordo com suas necessidades. 
Nesse processo, a inovação tem 
sido o elemento-chave para via-
bilizar a sobrevivência humana 
em ambientes inóspitos, gerando 
calor em regiões frias ou frio em 
regiões quentes, produzindo ali-
mentos em áreas que não eram 
naturalmente apropriadas para a 
agricultura, alterando cursos de 
rios para “produzir” água, entre 
outras iniciativas. O controle do 
meio ambiente e as conquistas 
do homem são tão espetaculares 
que criaram uma sensação de que 
a ciência será capaz de enfrentar 
e resolver qualquer tipo de pro-
blema e, dessa forma, assegurar 
a sobrevivência da Humanidade. 
Essa postura contribuiu, sem dú-
vida, para minimizar o peso de 
impactos negativos do próprio 
desenvolvimento e para a manu-
tenção de padrões de produção 
e consumo que hoje se revelam 
incompatíveis com a oferta de 
recursos naturais e com a estabi-
lidade ambiental.
O uso intensivo dos recursos na-
turais propiciados pelo vertigi-
noso progresso tecnológico tem 
inegavelmente resultado na me-
lhoria das condições de vida da 
sociedade. Contudo, ao longo do 
século XX, o aumento da escala 
de intervenção no meio ambiente 
ultrapassou o local e atingiu a di-
mensão global. Tal cenário indica 
que a sociedade exagerou nas in-
tervenções e hoje colhe resultados 
também negativos, que se mani-
festam em riscos ambientais cres-
centes, os quais, de certo modo, 
continuam sendo ignorados nas 
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decisões e estratégias de expan-
são. Mas o que vem a ser o risco 
ambiental? Quais as suas causas? E 
suas consequências?
A degradação do meio ambiente 
– única fonte de sustentação da vi-
da – afeta direta e indiretamente 
o bem-estar da sociedade e a di-
nâmica da economia. O meio am-
biente sempre foi e continua sendo 
o provedor de um amplo con-
junto de serviços – os chamados 
serviços ambientais – essenciais 
e insubstituíveis para a socieda-
de, porque incluem a amenidade 
climática, a produção de alimen-
tos e matérias-primas de origem 
agropecuária, a água doce e pura, 
entre outros. Em última análise, 
o risco ambiental representa os 
potenciais efeitos da dinâmica 
ambiental afetada ou não pela 
ação antrópica sobre as condições 
necessárias para a sustentação da 
vida e sobre a dinâmica socioeco-
nômica. Sempre convivemos com 
certo risco ambiental, mas o dado 
novo é sua exacerbação, devido à 
ação negativa do homem, o que, 
de certa forma, o descola da dinâ-
mica dos eventos que no passado 
eram fundamentalmente determi-
nados por fatores naturais. Nesse 
contexto, a provisão de muitos 
dos serviços ambientais necessá-
rios para equilibrar as forças da 
natureza tem sido comprometida, 
elevando os riscos e custos sociais 
e econômicos envolvidos. 
A expressão mais clara do risco 
ambiental aparece nos chamados 
“desastres naturais”, cuja ocor-
rência, escala e gravidade têm 
aumentado no período mais re-
cente. Ainda que continuemos 
denominando tais eventos como 
“desastres naturais”, já não é pos-
sível atribuí-los apenas à fúria 
dos deuses ou à dinâmica própria. 
Tampouco é possível considerá-
-los como fenômenos exógenos, 
aleatórios e independentes, pois 
no período recente refletem fun-
damentalmente os desequilíbrios 
advindos da ação humana sobre a 
natureza, especialmente na escala 
local e regional. Isso significa que 
no século XXI o risco ambiental 
está estreitamente vinculado à 
ação da sociedade sobre o meio 
ambiente, que atingiu uma escala 
e um poder transformador que 
equivale ao custo ambiental de 
séculos de desenvolvimento.
No século XX, por exemplo, o 
desempenho da agricultura esta-
va associado à sazonalidade natu-
ral do meio ambiente. Se o clima 
ajudasse, a safra seria boa. Caso 
contrário haveria quebra de safra. 
Desse modo, os agricultores e a 
sociedade tinham pouco controle 
sobre o risco ambiental relacio-
nado à atividade agrícola. A fonte 
do risco ambiental era apenas a 
dinâmica característica do meio 
ambiente. Por sua vez, no século 
XXI, o desempenho da agricul-
tura não está mais relacionado 
apenas à sazonalidade natural, 
mas também ao risco ambiental 
gerado pela ação humana e à tec-
nologia empregada na produção.
A sobreutilização dos recursos na-
turais tem elevado o risco ambien-
tal na agricultura, por exemplo, 
aumentando a probabilidade de 
que venha a faltar água para irriga-
ção por conta do uso excessivo da-
queles, perda de fertilidade do so-
lo em função de processos erosivos 














e frequência de pragas e doenças 
decorrente da maior homogenei-
dade das lavouras e da redução da 
biodiversidade, entre outros even-
tos. O mesmo tem acontecido na 
área urbana, onde o risco ambien-
tal decorrente da ação do homem 
tem resultado em elevadas perdas 
humanas e econômicas.
A crise hídrica ocorrida em São 
Paulo em 2014/2015 pode ser consi-
derada outra evidência do aumen-
to do risco ambiental decorrente 
da ação da sociedade. A degrada-
ção da vegetação nativa protetora 
dos corpos d’água, o aumento na 
escala de uso da água e os efeitos 
“naturais” do ciclo do hidrológi-
co estão na base da crise hídrica. 
Os dois primeiros elementos se 
relacionam às mudanças no uso 
e cobertura das terras conduzidas 
pela sociedade para o desenvolvi-
mento, e o último pode ter sido 
afetado por essas mudanças. Desse 
modo, as alterações no uso e co-
bertura das terras e o incremento 
na demanda por recursos da natu-
reza têm elevado o risco ambien-
tal, que não pode mais ser associa-
do apenas à dinâmica natural, sem 
qualquer possibilidade de gestão.
Embora o tema ambiental esteja 
na agenda política e na tomada 
de decisão, seu tratamento tem si-
do inadequado. O mesmo ocorre 
com o risco ambiental, frequen-
temente negligenciado na agenda 
política e na tomada de decisão. 
Os recentes “desastres naturais” 
ocorridos no Brasil são os melho-
res exemplos. A estrutura institu-
cional até existe, mas tem se mos-
trado ineficiente na gestão desse 
novo risco ambiental, fortemente 
relacionado à ação humana.
Cabe destacar que o risco ambien-
tal no século XXI tem se manifes-
tado também em maior incerteza 
na tomada de decisão, na ocor-
rência cada vez mais frequente de 
eventos extremos e abrangentes, 
cujos resultados, em alguns casos, 
têm sido catastróficos para a socie-
dade, e nos potenciais efeitos glo-
bais e regionais das mudanças cli-
máticas. Não significa que todos os 
desastres naturais encontrem sua 
origem na ação do homem, mas 
o aumento da escala humana no 
uso dos recursos da natureza e na 
transformação do meio ambiente 
tem amplificado os seus efeitos so-
ciais e econômicos. Neste sentido, 
a efetivação do risco ambiental 
tem se mostrado catastrófica para 
a sociedade, como já verificado em 
algumas regiões brasileiras.
A natureza e o alcance do risco 
ambiental também mudam, da 
escala micro para a macro, e da 
dimensão local para a meso e 
global. A ocorrência de eventos 
adversos associados ao que esta-
mos denominando, lato sensu, 
de risco climático, por exemplo, 
causa danos que vão bem além da 
escala micro. Na maioria dos ca-
sos, o seguro cobre apenas o dano 
financeiro, não raramente o me-
nor deles. O problema é que para 
esse novo risco ambiental ainda 
não existe seguro capaz de prote-
ger a sociedade, uma vez que não 
pode ser tratado privadamente 
porque seus efeitos afetam toda a 
coletividade. A falta de chuva ou 
de água, por exemplo, em uma 
região afeta toda a população e 
todas as atividades econômicas. 
O custo socioeconômico é cres-
cente. O risco ambiental tem sido 
tratado como uma externalidade 
negativa, que não é considerada 
nos processos decisórios. A socie-
dade não tem adotado medidas 
adequadas para enfrentar essa 
nova realidade. Não há ações ou 
planejamento para a prevenção, 
mas apenas a remediação diante 
da ocorrência dos eventos. Con-
tudo, mesmo o seguro, o instru-
mento de gestão de risco mais uti-
lizado, pode apenas minimizar as 
perdas econômicas privadas, mas 
não cobrir as perdas econômicas 
ou não econômicas que afetam 
a coletividade. Se falta água pa-
ra uso doméstico, é possível até 
buscar reparação pecuária junto 
à empresa responsável, mas essa 
medida não resolverá o proble-
ma central do desconforto e a 
queda de bem-estar provocada. 
Esse cenário amplifica a urgência 
do tratamento mais adequado do 
risco ambiental pela sociedade, na 














O seguro ambiental corresponde 
à obrigação de reparação ou inde-
nização aos agentes afetados por 
parte do agente causador, a fim de 
possibilitar as correções causadas 
pelos danos ambientais. Essa defi-
nição está amparada no princípio 
do poluidor-pagador, uma vez 
que o causador do dano ambien-
tal seria responsável pela repara-
ção ou indenização dos agentes 
afetados. No entanto, o risco am-
biental do século XXI e sua even-
tual efetivação não estão neces-
sariamente vinculados à ação de 
um único agente ou pequeno gru-
po de agentes, como preconiza o 
princípio do poluidor-pagador. 
Isso porque a origem do dano 
ambiental é coletiva. Deste modo, 
como responsabilizar toda uma 
sociedade pelos danos ambientais 
causados por suas ações?
O modelo vigente de seguro am-
biental está amparado apenas nas 
ações dos agentes individualizá-
veis, a fim de evitar ou restringir 
comportamentos ou práticas ne-
gligentes que possam elevar o ris-
co ambiental. Observa-se que só 
aquilo que é inadequado do pon-
to de vista institucional é conside-
rado no seguro ambiental. Neste 
sentido, as emissões de gases de 
efeito estufa decorrentes do uso 
dos veículos automotores não são 
consideradas ações inadequadas. 
Apesar disso, as emissões estão 
na base das mudanças climáticas 
locais, tais como o efeito estufa a 
área, aumento da concentração de 
poluentes e problemas respirató-
rios, entre outros. Ainda, têm im-
pactos sobre o custo dos seguros, 
arcados privadamente. 
Apenas o aprimoramento das 
modalidades de seguro ambiental 
não é suficiente para o enfrenta-
mento dos novos desafios, porque 
as fontes de risco ambiental são 
coletivas, não têm reconhecimen-
to institucional e não são de fácil 
identificação. O aprimoramento 
do seguro ambiental é necessário, 
mas ainda assim amenizaria ape-
nas o risco privado, já conhecido, 
deixando possivelmente descober-
to o risco coletivo, que propor-
ciona os prejuízos conjuntos de 
maior magnitude. Como segurar 
esse risco cujo agente causador 
é a própria coletividade? Quem 
pagaria pelo sinistro ambiental 
resultante das mudanças climáti-
cas, por exemplo? Neste contexto, 
a indústria de seguro tem um pa-
pel relevante a desempenhar para 
a redução de risco, e pode incluir, 
em muitas apólices privadas, con-
dicionantes e incentivos para con-
trolar e mitigar o risco ambiental, 
tal como vem fazendo com a se-
gurança no trânsito, bonificando 
os motoristas que dirigem com 
cuidado e incentivando a boa ma-
nutenção dos veículos. Contudo, 
é preciso ter claro que esse risco 
nunca será coberto de forma com-
pleta pelo seguro. Por isso mesmo 
é preciso reforçar as ações de pre-
venção, mitigação não financeira 
e conscientização da sociedade em 
relação aos fatores envolvidos no 
novo risco ambiental. 
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